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CÂMARA DOS DEPUTADOS

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL - TSE



MIRO TEIXEIRA, Deputado Federal, eleito pelo Estado do Rio de Janeiro, vem, com fulcro no art. 23, inciso XII da Lei nº 4.737 de 1965 – Código Eleitoral formular a presente

CONSULTA

Sobre AÇÃO DE IMPUGNAÇÃO DE MANDATO ELETIVO:

1. Quem tem legitimidade para iniciar ação de impugnação de mandato eletivo?

2. Podem provas, já em poder do Judiciário, inclusive do Supremo Tribunal Federal, ser transferidas, por cópia, sob sigilo legal, à Justiça Eleitoral ou ao Ministério Público da União? Quem pode requisitá-las?

3. Pode o Ministério Público  da União, pela Procuradoria Geral da República ou por qualquer de seus Procuradores, ter a iniciativa de requisitar o rol dos indiciados ou denunciados contra os quais haja prova de corrupção?

4. A Justiça Eleitoral e o Ministério Público Eleitoral podem praticar atos preparatórios de ações, tomando-se como referência a lista de candidatos registrados nos Tribunais Regionais Eleitorais? Em caso afirmativo, de quem é a iniciativa?   

5. Para o caso objeto da consulta, aplica-se o rito processual descrito nos arts. 355 e seguintes do Código Eleitoral?   Em caso negativo, qual é o rito? O da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990?

6. Pode a Procuradoria Geral da República encaminhar diretamente às Procuradorias Regionais Eleitorais o rol dos indiciados e denunciados e as provas contra eles existentes? Precisa ser obedecido o sigilo legal até a propositura da ação de impugnação do mandato? Podem estes atos ser praticados sem a interferência do Poder Judiciário?

7. Qual ou quais as instâncias competentes para a ação?

8. Tem o partido político legitimidade ativa para propor ação de impugnação de mandato eletivo?

9. Estando as provas em poder do Supremo Tribunal Federal, sob sigilo legal, pode o partido político indicar os fatos públicos e notórios e requerer à Justiça Eleitoral a requisição de tais provas? 

10. O recurso ao provimento de ação de impugnação de mandato eletivo tem efeito suspensivo?

Termos em que 

Pede e Espera Deferimento.

Brasília, 18 de julho de 2006

                         Deputado Miro Teixeira

                            PDT/RJ 

Memorial

Reportagens publicadas nos jornais do País, a mais recente no jornal O Globo, de 16 de julho corrente, na página 17, assinada por Jailton de Carvalho,  sob o título “PF MONTA MUTIRÃO PARA INVESTIGAR SANGUESSUGAS”, quarenta e sete inquéritos já foram abertos, podendo chegar a cem, para investigar a participação de agentes públicos nos casos de corrupção descritos.

As práticas narradas lançam as instituições políticas em descrédito e contaminam a legitimidade da futura composição do Congresso Nacional, que poderia iniciar a legislatura com um quinto de seus representantes comprovadamente responsabilizados por crime contra a administração pública.

Se, de um lado, políticos violaram a Lei, por outro, políticos e demais agentes públicos não comprometidos com tais ações devem resposta tranqüilizadora à população, quanto à existência de instrumentos para preservar a organização democrática do País, livrando-nos de tentações autoritárias.

As inelegibilidades são serenamente previstas na Lei Complementar n° 64, dependentes, todavia, do trânsito em julgado de decisões judiciais. Por aí, estamos obrigados a assistir a eleição e posse de criminosos, não nos restando senão os protestos indignados de sempre. As possibilidades de impugnação da diplomação também se têm revelado ineficazes e, após a posse, o eleito muito dificilmente é removido do mandato.

Conformar-se com essa rotina é contemplar a impunidade e excluir da vida pública as pessoas que prezam a honra. O contrário, é valorizar a ordem jurídica e dar-lhe confiabilidade, com a aplicação plena dos instrumentos existentes e, no caso de ineficácia dos mesmos, inovar para preservar a representação política.

De tamanha gravidade, a matéria é diretamente tratada na Constituição Federal, de forma auto-aplicável, independente de regulamentação. É a disposição dos §§ 10° e 11 do art. 14 da CF:

§ 10° -  O mandato eletivo poderá ser impugnado ante a Justiça Eleitoral no prazo de quinze dias contados da diplomação, instruída a ação com provas de abuso do poder econômico, corrupção ou fraude.

A prova de corrupção impede o mandato, mesmo que o ilícito não tenha sido praticado em conexão com o procedimentos eleitorais. Qualquer limitação temporal à aplicação da ordem constitucional tornaria absolutamente inócua a norma, até porque dos crimes relativos às eleições já tratam os institutos próprios e infraconstitucionais. Para argumentar –e somente para argumentar- todas as provas recolhidas pela Polícia Federal e Ministério Público indicam que as ações  descritas têm potencialidade para influir no resultado da eleição (R.O. 728, de 06/11/2003).

A Justiça Eleitoral é o foro competente exatamente para assegurar a  imediata reação à ousadia de costumazes corruptos que pretendem usar das imunidades parlamentares para se assegurar da impunidade de seus atos. 

O § 10º garante que não tomará posse o  eleito contra quem haja provas de  corrupção. É o que basta.    

Dispensada está a existência de trânsito em julgado de qualquer outra decisão judicial. Trata-se ação autônoma, de processamento próprio, para o qual são bastante as provas do ilícito, na acepção processual da expressão. Não servem as declarações ou imprecações infundadas. Exigem-se provas. Não há necessidade de processo anterior e não há que se falar em litispendência, conforme jurisprudência pacífica do TSE. Provas são suficientes para iniciar o processo específico de impugnação do mandato. E elas existem em quantidade,  EM PODER DA JUSTIÇA.
Trata o § 11 de garantir o direito do impugnado ter a imagem preservada: 

 § 11. A ação de impugnação de mandato tramitará em segredo de justiça, respondendo o autor, na forma da lei, se temerária ou de manifesta má-fé.

Sem a intenção de causar ambiente de alarme, a Consulta é formulada pela  necessidade de recuperar a fé democrática da população, perplexa de ver eleitos e empossados políticos contra os quais haja prova de corrupção.

Tramitam, especialmente no Supremo Tribunal Federal, inquéritos e processos com provas fartamente documentadas, contra candidatos ao pleito de 2006 corrente.  Não há possibilidade de conclusão e trânsito em julgado dos feitos até as próximas eleições. Há, todavia, à disposição do Poder Público, provas insofismáveis da prática de atos de corrupção, o que basta para que se cumpra a determinação do § 10°.

O encaminhamento da consulta tem o claro objetivo de impedir a posse de eleitos contra os quais haja irrefutável prova de corrupção, como demonstra a realidade que vivemos. A urgência dos esclarecimentos é ditada pelas indagações da opinião pública que está na condição de refém de artifícios legais que garantem a impunidade. A reação é devida.

Brasília, 17 de julho de 2006

Miro Teixeira

Deputado Federal

PDT - RJ
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